
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 624.251 - PB (2014/0318662-9)
  

RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)

AGRAVANTE : ARLIRIO BATISTA DE SOUSA 
ADVOGADO : JOELNA DA SILVA FIGUEIREDO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 1. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. NÃO OBSERVÂNCIA DO ART. 255 DO 
RISTJ. NÃO INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO VIOLADO. 
INCIDÊNCIA DO VERBETE 284/STF. 2. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. Além de o recorrente não ter demonstrado adequadamente eventual 
divergência jurisprudencial, não apontou nenhum dispositivo legal que 
entende ter sido violado, apenas pugnando pela nulidade do processo, 
apresentando ementas de julgados. Dessa forma, constata-se que a 
fundamentação apresentada no recurso se mostra deficiente, atraindo, 
assim, a incidência do verbete n. 284 da Súmula do Supremo Tribunal 
Federal. 

2. Agravo regimental improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi e 

Newton Trisotto (Desembargador Convocado do TJ/SC) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gurgel de Faria. 
Brasília, 14 de abril de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE) 

Relator

Documento: 1398016 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/05/2015 Página  1 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 624.251 - PB (2014/0318662-9)
  

RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)

AGRAVANTE : ARLIRIO BATISTA DE SOUSA 
ADVOGADO : JOELNA DA SILVA FIGUEIREDO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE) (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por ARLÍRIO BATISTA DE 

SOUSA contra decisão monocrática, da minha lavra, que negou provimento ao agravo em 

recurso especial, em virtude da incidência do verbete n. 284 da Súmula do Supremo Tribunal 

Federal.

Aduz o agravante, em síntese, que seu recurso busca a aplicação correta do 

Código de Processo Penal, em especial o seu art. 155, o qual veda seja o decreto 

condenatório embasado exclusivamente em prova colhida em inquérito policial. No mais, 

afirma que os precedentes jurisprudenciais juntados aos autos se assemelham ao que o 

recorrente busca no recurso. Por fim, afirma ter sido devidamente prequestionada a matéria, 

ainda que não tenha sido mencionada a norma violada. 

Pugna, assim, pelo provimento do agravo regimental.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 624.251 - PB (2014/0318662-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE) (Relator): 

A insurgência não merece prosperar. 

Com efeito, conforme explicitado na decisão agravada, além de o recorrente 

não ter demonstrado adequadamente eventual divergência jurisprudencial, não apontou 

nenhum dispositivo legal que entende ter sido violado, apenas pugnando pela nulidade do 

processo, apresentando ementas de julgados. Dessa forma, constata-se que a fundamentação 

apresentada no recurso se mostra deficiente, atraindo, assim, a incidência do verbete n. 284 da 

Súmula do Supremo Tribunal Federal.

Destaco que o recurso especial é reclamo de natureza vinculada. Dessa 

maneira, para o seu cabimento, imprescindível que o recorrente demonstre de forma clara os 

dispositivos apontados como malferidos pela decisão recorrida, sob pena de inadmissão. 

Ademais, ainda que o recurso especial seja interposto com base na alínea "c" do permissivo 

constitucional, é imprescindível que o recorrente demonstre qual dispositivo está tendo 

interpretação divergente pelos tribunais.

Nesse sentido:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADA, NOS TERMOS DO ART. 541, PARÁGRAFO 
ÚNICO, DO CPC E DO ART. 255, §§ 1º E 2º, DO RISTJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. I. Para a caracterização da 
divergência, nos termos do art. 541, parágrafo único, do CPC e do 
art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além da transcrição de 
acórdãos tidos por discordantes, a necessária demonstração de 
similitude fática entre o aresto impugnado e o acórdão paradigma, 
assim como a presença de soluções jurídicas diversas para a 
situação.Precedentes do STJ. II. (...). III. Ademais, tratando-se de 
Recurso Especial, mesmo com base na alínea c do art. 105 da 
CF/88, deve o recorrente indicar, de maneira clara e precisa, o 
dispositivo de lei federal, objeto de interpretação divergente, sob 
pena de, assim não procedendo, atrair a incidência da Súmula 
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284/STF, tal como ocorreu, in casu. IV. Agravo Regimental 
desprovido. (AgRg no REsp 1348358/MG, Relatora Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 19/04/2013).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE) 

Relator

Documento: 1398016 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/05/2015 Página  4 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0318662-9 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 624.251 / PB

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00000164819948150461  01026349619948150000  04619940000162  1026349619948150000  
164819948150461  4619940000162

EM MESA JULGADO: 14/04/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/PE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ARLIRIO BATISTA DE SOUSA
ADVOGADO : JOELNA DA SILVA FIGUEIREDO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ARLIRIO BATISTA DE SOUSA
ADVOGADO : JOELNA DA SILVA FIGUEIREDO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi e Newton Trisotto (Desembargador 

Convocado do TJ/SC) votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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